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Responsabilidade compartilhada para uma 
política comum – A América Latina e o Caribe 
como parceiros da Alemanha e da Europa 

Introdução 

A expansão de parcerias estratégicas com os países da América Latina e do Caribe é de importância 

estratégica central para a Alemanha e a Europa no contexto da virada dos tempos e em um mundo cada 

vez mais multicêntrico, a fim de garantir a paz, a liberdade, a prosperidade e a ordem baseada em regras. 

Apesar de todas as diferenças políticas, econômicas, sociais, culturais e geoestratégicas na América Latina 

e no Caribe, nenhuma outra região do mundo fora da Europa e da América do Norte tem tantas democracias 

constitucionais e fortes parceiros de aliança nos parlamentos, partidos, sindicatos e sociedade civil. A 

maioria dos países da América Latina e do Caribe está entre os maiores defensores do multilateralismo, e 

alguns governos adotam uma política externa decididamente feminista. Além disso, a região conseguiu ficar 

livre de conflitos armados, armas nucleares e outras armas de destruição em massa. 

 
A Europa tem laços estreitos com a América Latina e o Caribe graças à base comum de valores. Os 

resultados de uma pesquisa representativa realizada na região em 2021 em nome da Fundação Friedrich 

Ebert mostram que os valores e as normas representados, como democracia, coesão social e direitos 

humanos, exercem um forte apelo sobre as sociedades. É nossa responsabilidade e de nosso interesse 

desenvolver esses valores comuns e fortalecer de forma sustentável as democracias em uma região 

marcada por crises sociais, econômicas, ecológicas e políticas. Para isso, temos que fazer ofertas atraentes 

aos nossos parceiros para cooperação que ofereçam vantagens para ambos os lados. Além disso, devemos 

reconhecer diferentes pontos de vista e, no âmbito de transições justas, contribuir para uma transformação 

sustentável e socialmente justa dos sistemas econômicos e para garantir a paz social. 

 
A América Latina e o Caribe são importantes parceiros comerciais da Europa e têm um enorme potencial 

para a expansão e exportação de energias renováveis (por exemplo, hidrogênio verde) e o processamento 

de matérias-primas essenciais (por exemplo, lítio e cobre) para promover a transição energética em ambas 

as regiões. As parcerias econômicas existentes devem, portanto, ser expandidas e tornadas sustentáveis. 

Portanto, defendemos a ratificação do Acordo entre a União Europeia e a Mercosul com compromissos 

verificáveis e juridicamente vinculantes sobre proteção ambiental, social e de direitos humanos com os 

países parceiros. É importante que as negociações sobre o acordo entre a UE e os países do Mercosul 

sejam concluídas com sucesso e em tempo hábil. Esperamos que novas abordagens de cooperação 

baseadas em parcerias se concretizem para possibilitar investimentos, criação de valor e empregos de alto 

valor localmente. Governos progressistas, como os atuais da Argentina, Brasil, Chile ou Colômbia, 

proporcionam um impulso adicional para o avanço de projetos de progresso conjuntos. 
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A região também desempenha um papel de destaque no que diz respeito à proteção do clima e das 

espécies, bem como à biodiversidade e à proteção dos habitats dos povos indígenas. Também é de enorme 

importância justamente porque, de acordo com o conceito One Health, a proteção do clima e da 

biodiversidade está intimamente ligada à saúde dos animais e dos seres humanos. Devido ao bom nível de 

educação da população na maioria dos países, isso também pode ser uma vantagem para os parceiros na 

atração de profissionais qualificados. Pois a possibilidade de morar e trabalhar na Alemanha por um período 

limitado é algo que profissionais qualificados podem imaginar. Além de aliviar a pressão sobre nosso 

mercado de mão de obra qualificada, isso também oferece a oportunidade de trocar ideias e fortalecer a 

cooperação. 

 
O Chanceler Federal Olaf Scholz e a Ministra do Desenvolvimento Svenja Schulze, bem como vários 

deputados federais da bancada do SPD, já enviaram sinais importantes com suas visitas a diversos países. 

Pela primeira vez em oito anos, uma cúpula dos Chefes de Estado e de Governo da Comunidade dos 

Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC) e da União Europeia (UE) será realizada em Bruxelas 

nos dias 17 e 18 de julho de 2023. Isso leva em conta a importância da parceria com a América Latina e o 

Caribe e oferece uma oportunidade de colocar as relações em uma nova base. Consideramos os tópicos 

listados neste documento de posicionamento como a estrutura central de ação para uma política social-

democrata para a América Latina e o Caribe do grupo parlamentar do SPD. 

 

1. Reformar e fortalecer em conjunto a ordem internacional (de paz) 

baseada em regras 

Muitos países da América Latina e do Caribe estão entre os maiores defensores de um sistema 

multilateral de governança. A grande maioria dos governos da região condenou a invasão russa na 

Ucrânia como uma violação do direito internacional. Ao mesmo tempo, temos que reconhecer que 

existem pontos de vista diferentes sobre essa guerra na região e na Europa. Isso inclui, em particular, 

a percepção de que são aplicados dois pesos e duas medidas e que as violações das normas 

internacionais e de direitos humanos são advertidas apenas de forma seletiva. Também a abordagem 

da UE na compra de vacinas no início da pandemia de Covid-19, assim como o fato de não ter havido 

fornecimento de tecnologias e know-how por meio da plataforma de transferência de tecnologia C-TAP 

(Covid-19 Technology Access Pool), fundada pela Costa Rica em conjunto com a Organização Mundial 

da Saúde (OMS), e o início lento da distribuição por meio do mecanismo multilateral COVAX também 

comprometeram a confiança, especialmente na América Latina. Juntamente com nossos parceiros na 

região, devemos agir neste contexto, reformando, fortalecendo e expandindo as instituições multilaterais 

para reforçar a ordem internacional baseada em regras. Isso também significa que as vozes do Sul 

global devem ser mais fortemente representadas em fóruns internacionais. Dentro da estrutura do G4 

(Brasil, Alemanha, Índia e Japão), queremos continuar a defender uma reforma das Nações Unidas, em 

particular do Conselho de Segurança, para que a ONU possa continuar a cumprir seu mandato de 

garantir a paz mundial, respeitar o direito internacional, proteger os direitos humanos e promover o 

desenvolvimento sustentável no sentido da Agenda 2030. O esforço político do Brasil para acabar com 

a guerra de agressão da Rússia na Ucrânia deveria ser ouvido. 

 
Com a Argentina, o Brasil e o México, três países da região são membros do G20. A inclusão de 

importantes países em desenvolvimento e emergentes da América Latina nas consultas do G7 e do 

G20, bem como a criação do Clube Internacional do Clima, aberto a todos os países pelo chanceler 

alemão Olaf Scholz, copresidido pelo Chile, são de grande importância nesse contexto. 

 
O acordo do G7 sobre uma tributação mínima global para empresas internacionais em 2021 é um 

avanço histórico para mais justiça (tributária), equidade e solidariedade global. As questões de justiça 

tributária global devem ser mais discutidas e impulsionadas em um âmbito multilateral. 
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A filiação de quatro países da região à OCDE e a aspiração de outros três de se filiarem oferecem uma 

nova oportunidade de cooperação em uma estrutura regulatória comum. Isso dá origem a novas opções 

para moldar os discursos globais a fim de promover os valores democráticos e os princípios da economia 

de mercado. 

 
Em vista da crise da dívida de alguns países da região, que, como países de renda média (PRM), não 

têm mais acesso ao financiamento tradicional para o desenvolvimento, apoiamos o desenvolvimento de 

instrumentos de financiamento multilaterais inovadores e ecológicos, também tendo como pano de 

fundo a crescente importância da China no financiamento do desenvolvimento. Os mecanismos de 

financiamento dos sistemas de seguridade social também são importantes, pois contribuem para a 

proteção e a prevenção de situações de crise. Destaca-se o “Global Accelerator on Jobs and Social 

Protection for Just Transitions” (Acelerador Global de Empregos e Proteção Social para Transições 

Justas), lançado pelo Secretário-Geral da ONU, António Guterres, que tem como objetivo garantir os 

quatro bilhões de pessoas que atualmente não têm acesso à proteção social e criar 400 milhões de 

empregos decentes até 2030. 

 
Recomendações: 

▪ No âmbito do G4 (Brasil, Alemanha, Índia e Japão), queremos continuar a defender a reforma 

das Nações Unidas, especialmente do Conselho de Segurança. 

▪ Em nível parlamentar, também estamos comprometidos com o avanço da política ambiental e 

climática global e com sua implementação conjunta em âmbito multilateral. 

▪ Um maior comprometimento com uma política de saúde global justa deve ser uma 

consequência da experiência com a pandemia da Covid-19. Isso exige o fortalecimento da 

OMS e uma cooperação internacional coordenada. Cooperações no setor de saúde, na 

pesquisa, na transferência de tecnologia e know-how e no apoio ao desenvolvimento e à 

expansão das capacidades locais e regionais na produção de medicamentos podem 

reconquistar a confiança e, assim, também fortalecer os mecanismos multilaterais. 

▪ A proteção social é um dos instrumentos mais eficazes do Estado para reduzir a desigualdade. 

Portanto, empenhamo-nos na expansão dos sistemas de seguridade social na América Latina 

e no Caribe. 

 

2. Criar parcerias comerciais e econômicas socialmente sustentáveis 

A América Latina e o Caribe são importantes parceiros comerciais, e a cooperação de igual para igual 

que cria perspectivas de prosperidade e garante um apoio direcionado é há muito necessária. A redução 

geopolítica dos países da América Latina e do Caribe ao papel de exportadores de matérias-primas e 

produtos agrícolas não implica apenas riscos ecológicos consideráveis. Também em termos sociais, ela 

aprofunda as desigualdades criadas historicamente. O foco na agricultura e na mineração cria poucos 

empregos, em sua maioria precários, e já levou a uma desindustrialização significativa nas últimas duas 

décadas. A forte migração para as cidades, portanto, encontra emprego informal, pobreza e redes de 

crime organizado – desenvolvimentos que favorecem os interesses das forças antidemocráticas de 

extrema direita. Uma função fundamental para a cooperação abrangente é assumida pelas parcerias 

comerciais e econômicas, com os acordos comerciais desempenhando um papel especial. A 

competência para negociar e concluir acordos comerciais é exclusiva da União Europeia. Somente como 

um mercado interno unido poderemos, junto com nossos parceiros, criar mudanças substanciais e 

enfrentar os desafios de nosso tempo. 

A nova Estratégia Global Gateway da UE oferece uma boa plataforma para promover vínculos 

sustentáveis com a América Latina e o Caribe, em especial para aumentar o investimento em 

infraestrutura física e digital na região.  
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Uma nova agenda de investimentos para a América Latina e o Caribe deverá ser determinada na cúpula 

entre a UE e os países da América Latina e do Caribe. Entretanto, parcerias substanciais não devem 

se resumir ao mero fornecimento de recursos financeiros, mas também devem ser apoiadas por 

medidas de soft power e de pessoal. 

O papel da China como investidor, credor e parceiro comercial não deve ser subestimado nos países. 

Na busca por parcerias políticas resilientes, a União Europeia tem de, portanto, oferecer uma proposição 

única e um valor agregado. Para as sociedades da região, isso está claramente na área do contrato 

social democrático, dos direitos humanos e de um mundo do trabalho inclusivo. Portanto, o foco deve 

ser o trabalho decente, com propósitos concretos, como transferências de tecnologia, para apoiar os 

países parceiros na diversificação da matriz de produção em direção ao emprego ambiental e 

socialmente sustentável. A diversificação do comércio e a questão transversal da digitalização, bem 

como a preservação de uma rede aberta e livre, também são essenciais para relações econômicas 

justas. O objetivo deve ser sempre o de permitir que todos os setores da população compartilhem da 

prosperidade. Nesse sentido, dentro do âmbito da Lei da Cadeia de Suprimentos Europeia, temos de 

tornar as empresas europeias e, portanto, também as alemãs, mais responsáveis. 

Os governos progressistas da América Latina e do Caribe, em particular, querem iniciar a transformação 

para um modelo econômico sustentável que conserve os recursos e possibilite um crescimento 

socialmente aceitável. Isso pode ser alcançado por meio de um bom treinamento vocacional e 

previdência social suficiente. É assim que o emprego informal é combatido, empregos são criados e a 

produtividade é aumentada. Por outro lado, os governos conservadores e de extrema direita 

contribuíram para o enfraquecimento dos sindicatos, dos sistemas de seguridade social, da 

desinformação e da precarização das condições de trabalho. Para parcerias econômicas sustentáveis 

e o fortalecimento das democracias na América Latina e no Caribe, os interesses de desenvolvimento 

social da região devem ser levados em consideração. O mesmo se aplica, em particular, ao turismo, 

cujo desenvolvimento deve ser orientado por critérios de sustentabilidade social, ecológica e econômica. 

Recomendações: 

▪ Os acordos comerciais devem levar em conta as metas de desenvolvimento sustentável de 

nossos parceiros e criar perspectivas de prosperidade. Nesse contexto, a comunicação de 

igual para igual, que registra as condições no local é de extrema importância. 

▪ Padrões sociais (incluindo as principais normas trabalhistas da OIT), de direitos humanos e 

ambientais vinculantes devem ser acordados em todos os acordos comerciais, de investimento 

e de parceria econômica da UE com a América Latina e o Caribe. Para controlá-los, é 

necessário que existam mecanismos de acompanhamentos concretos de queixas e 

verificação. A eficácia de sanções deve ser acordada quando for inevitável. Deve-se dar 

prioridade ao estabelecimento de mecanismos de revisão, incluindo resolução de disputas e 

possibilidades de correção. Isso também se aplica, em particular, a acordos adicionais ao 

Acordo UE-Mercosul, bem como ao desenvolvimento de outros acordos com países da região. 

Como pré-requisito para relações econômicas justas, os direitos trabalhistas e de organização 

sindical devem ser garantidos e efetivamente aplicados, além dos padrões climáticos e 

ambientais. Isso inclui, entre outras coisas, regras eficazes e aplicáveis para proteger os 

trabalhadores, o meio ambiente e os consumidores, bem como uma jurisdição eficaz. 

▪ A competência para negociar e concluir acordos comerciais fica sujeita à UE. Para realizar 

suas atividades de forma direcionada, fornecemos às instituições da UE um crédito amplo de 

confiança. Isso se aplica especialmente a acordos somente com a UE. A Alemanha mantém 

seu direito de opinar por meio dos processos participativos da União Europeia.  
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No caso de acordos mistos, a margem de manobra parlamentar deve ser esgotada pelo 

Bundestag alemão, que também é exercida, neste caso, através da participação perante o 

governo federal da Alemanha. 

▪ As parcerias econômicas sustentáveis também exigem a complementação dos acordos 

comerciais com acordos de cooperação para, entre outras coisas, projetos conjuntos de 

educação e pesquisa em áreas como política industrial para promover investimentos, 

transferência de tecnologia e realocação da criação de valor. O ponto central dessas medidas 

deve ser que a parcela justa da criação de valor permaneça na região de origem. 

▪ A União Europeia deve desenvolver ofertas de compromisso em termos de proteção de 

investimentos e acesso a licitações públicas na região da América Latina e Caribe que deixem 

aos governos espaço de manobra para promover os setores nacionais, bem como suas 

próprias pequenas e médias empresas. As cláusulas de proteção ao investimento devem ser 

redigidas de forma que não entrem em conflito com a aplicação dos direitos de proteção à 

saúde pública nos termos do Acordo TRIPS da OMC (Art. 31 do Acordo TRIPS da OMC). 

▪ Devem ser promovidos projetos de cooperação e intercâmbio internacional de experiências 

sobre os tópicos de igualdade de gênero no mundo do trabalho e a concepção social da 

digitalização. 

▪ Especialmente em setores como agricultura e mineração, em que as condições de emprego 

são em grande parte precárias, as cadeias de suprimentos e nossas atividades econômicas 

devem ser colocadas à prova, as normas trabalhistas fundamentais da OIT devem ser 

respeitadas e as consequências devem ser tiradas. As empresas alemãs e europeias devem 

tomar precauções contra riscos que possam surgir a respeito dos direitos humanos em todos 

os setores, estabelecer mecanismos de reclamação eficazes e de fácil acesso e envolver 

adequadamente os sindicatos independentes. As experiências da região da América Latina e 

do Caribe devem ser incorporadas ao desenvolvimento futuro da Lei Alemã das Obrigações da 

Devida Diligência nas Cadeias de Suprimentos. 

▪ Eliminar os preconceitos contra os acordos comerciais deve ser do interesse de todos nós. 

Somente como parte da UE e em conjunto com nossos parceiros internacionais poderemos 

enfrentar os desafios de nosso tempo, como as mudanças climáticas ou as condições de 

trabalho desumanas. Os acordos comerciais oferecem guias eficazes para isso. Devemos 

continuar a desenvolver essa ferramenta, pois ela oferece proteção e segurança para todos os 

envolvidos. 

 

3. Política climática e ambiental: Proteger os recursos, promover a transformação 

Nossa meta é trabalhar com parceiros políticos e da sociedade civil na América Latina e no Caribe para promover 

a proteção climática e apoiar a adaptação às mudanças climáticas. Queremos avançar a transformação 

socioecológica no sentido de uma “Transição Justa” nos próprios países, bem como por meio da cooperação em 

fóruns e processos multilaterais. Para isso, também queremos disponibilizar a experiência da região para outros 

países do mundo e promover modelos como a cooperação trilateral para esse fim. O foco será a transformação 

da sociedade para uma economia de baixo carbono e eficiente em termos de recursos, especialmente no setor 

de energia, mineração, indústria e agricultura. Queremos apoiar a região na construção de cadeias de 

suprimentos, mobilidade e logísticas favoráveis ao clima, bem como no planejamento urbano sustentável, na 

preservação das paisagens, na indústria manufatureira e na agricultura. Juntamente com parceiros de governos, 

parlamentos, partidos políticos, sindicatos, empresas e sociedade civil da região, o objetivo é promover o 

desenvolvimento e a implementação de estratégias de proteção climática em nível local, regional, nacional e global 

e garantir a conformidade e o desenvolvimento dos tratados internacionais existentes sobre o clima. As extremas 

desigualdades sociais e econômicas em cada país devem ser levadas em consideração. 
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O objetivo é apoiar instrumentos de financiamento no âmbito da política global de clima e 

desenvolvimento, bem como conversões de dívidas para países em desenvolvimento afetados pelas 

mudanças climáticas. 

Cada vez mais pessoas na América Latina vivem em grandes cidades. Como é onde ocorre a maior 

parte das emissões, eles são um local central para a cooperação e a implementação do 

desenvolvimento e da transformação sustentáveis. Queremos apoiá-los nisso. 

A proteção dos diferentes ecossistemas da América Latina e do Caribe e a conservação da 

biodiversidade são um desafio comum. De suma importância é a proteção das florestas, especialmente 

na Amazônia, que desempenham um papel central no clima do mundo. O desmatamento precisa 

acabar, pois é considerado o segundo maior gerador de CO2 e contribui significativamente para a 

extinção de espécies. A nova legislação da UE para cadeias de suprimentos livres de desmatamento 

desempenha um papel central aqui. Também é imperativo implementar os acordos alcançados na COP 

26 em Glasgow. 

O setor agrícola, o principal setor econômico da América Latina e do Caribe, deve ser desenvolvido de 

forma sustentável. Os governos que buscam reformas agrárias devem ser apoiados nesse processo. 

Ao mesmo tempo, são necessários conceitos para reduzir a pobreza generalizada e conciliar o 

desenvolvimento e o trabalho decente com a conservação dos recursos florestais e da biodiversidade. 

Os interesses e as propostas específicas das comunidades locais, especialmente da população 

indígena, devem ser levados em consideração. Os conflitos sociais, a apropriação de terras e a violência 

contra ativistas ambientais e povos indígenas precisam ser evitados. Portanto, saudamos a ratificação 

da Convenção 169 da OIT por 24 países. 

Recomendações: 

▪ É importante não abordar os países da América Latina e do Caribe exclusivamente como 

fornecedores de matérias-primas, produtos intermediários ou energia, mas focar no desafio 

comum da mudança climática e nas necessidades resultantes para a transformação dos 

setores de energia, mineração, indústria e transporte. Deve-se explorar o potencial de 

cooperação no setor de construção para reduzir as emissões de CO2. 

▪ Apoiar as ONGs que defendem os direitos à terra, educar os trabalhadores rurais sobre seus 

direitos e, assim, protegê-los da apropriação de terras. Mulheres e grupos populacionais 

marginalizados são particularmente afetados por isso. Defendemos programas que promovam 

o fortalecimento dos direitos à terra e à propriedade das comunidades indígenas e dos 

pequenos agricultores, a fim de tornar os sistemas de direitos à terra equitativos e inclusivos. 

▪ Acompanhar de forma construtiva a implementação da Convenção da OIT nos processos de 

monitoramento para garantir que o mandato do Estado de proteger os povos indígenas, que já 

estão, em risco seja cumprido. Cooperação no desenvolvimento e na implementação de 

estratégias de proteção climática em nível local, regional, nacional e global, em especial o 

desenvolvimento de posições conjuntas em conferências internacionais sobre o clima. 

▪ Avançar nas reformas do Grupo do Banco Mundial e dos bancos regionais de desenvolvimento 

junto com os países da América Latina e do Caribe para fornecer serviços e financiamento 

para esses países, especialmente também para a adaptação às mudanças climáticas. 

Construir uma parceria de transformação com a meta de atividade econômica sustentável além 

da exploração de recursos naturais com criação limitada de valor local. 

 

▪ Instrumentos financeiros inovadores para a reestruturação da dívida devem contribuir para uma 

mudança climática justa. 

 

▪ Como um mecanismo de prevenção de conflitos, apoiamos a ratificação e a implementação da 

Convenção de Escazú pelo maior número possível de países, como uma nova estrutura de 

proteção para ativistas ambientais e como um instrumento participativo. 
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▪ As estratégias de proteção climática e as parcerias de transformação devem ser apoiadas por 

observações científicas bilaterais e multilaterais, no sentido de aconselhamento político 

internacional baseado em evidências (“ciência na diplomacia”), e essas evidências científicas 

devem ser ouvidas, por exemplo, dentro da estrutura da Parceria G4 e do Global Environmental 

Outlook (GEO-8) da Política Ambiental das Nações Unidas (UNEP). 

 

4. Tornar as parcerias de energia e matérias-primas 

igualitárias e sustentáveis 

As parcerias em energia e commodities, em particular, oferecem novas abordagens para a cooperação 

com a América Latina e o Caribe: A Alemanha depende da importação de energia e matérias-primas e 

precisa encontrar alternativas sustentáveis para os combustíveis fósseis (russos). A redução das 

emissões de gases de efeito estufa por meio da descarbonização da economia é um desafio global, 

especialmente no setor de transportes, na produção de energia e na indústria. 

A demanda por matérias-primas criada pela expansão das tecnologias renováveis no mundo encontra 

grandes depósitos de matérias-primas de lítio, cobre e terras raras na América Latina. O modelo 

econômico da América Latina, que até agora se baseou no extrativismo, deve ser superado e substituído 

por um modelo de criação de valor compartilhado e sustentável. Na competição com a China pelo 

acesso às reservas globais de matérias-primas, a Europa também deve fazer ofertas atraentes de 

cooperação aos países da América Latina no desenvolvimento de novas reservas de matérias-primas. 

Isso inclui mineração que seja o mais ecologicamente correta possível, altos padrões sociais, impostos 

e taxas adequados, cofinanciamento da infraestrutura local, boa cooperação com sindicatos e 

investimentos nas comunidades locais. O mais importante, no entanto, é a garantia de estabelecer 

etapas iniciais de processamento nos próprios países, permitindo assim o estabelecimento de um setor 

de processamento. Além disso, as cooperações de pesquisa fortalecem as unidades locais. 

A América Latina e o Caribe também têm um grande potencial para energias renováveis, como a 

geotérmica, a hidrelétrica, a eólica ou a solar. Alguns países, como a Costa Rica ou o Uruguai, já 

converteram quase completamente sua geração de eletricidade e até têm um excedente de energia. 

Isso significa que a produção de hidrogênio verde representa um potencial adicional para o comércio. 

Dentro da estrutura do Clube do Clima, da Rede de Hidrogênio e do Fórum de Transição de Energia, os 

projetos de hidrogênio devem agora ser concretamente acordados e implementados no local. Os 

consórcios industriais europeus devem desenvolver estratégias para isso em cooperação com empresas 

e sindicatos locais e implementá-las prontamente. As redes locais de eletricidade devem ser expandidas 

e uma infraestrutura de transporte de hidrogênio deve ser financiada e construída dentro da estrutura 

do Programa Global Gateway da UE. 

Recomendações: 

▪ As cooperações internacionais para promover o comércio de hidrogênio têm de fazer parte de 

parcerias de desenvolvimento sustentáveis e abrangentes que apoiem o desenvolvimento 

socioeconômico e a descarbonização da economia nos países parceiros. 

▪ Ao promover as matérias-primas necessárias para energias alternativas, deve-se levar em 

conta a produção local, as condições de trabalho, a conformidade com os direitos humanos e 

os padrões ambientais ao longo das cadeias de produção e fornecimento. Na Alemanha, 

demos o primeiro passo nessa direção com a adoção da Lei das Obrigações da Devida 

Diligência para empresas alemãs. Com isso, estamos liderando o caminho em nível da UE e 

também estamos fazendo campanha por uma ambiciosa diretriz vinculante aqui. 

Especialmente no início da cadeia de criação de valor, onde ocorre a maioria das violações 

dos direitos humanos e ambientais, esses instrumentos têm valor agregado. Esses 

mecanismos têm o potencial de tornar as exportações de commodities, por exemplo, o carvão 

da Colômbia, ou as exportações de produtos primários, por exemplo, a soja do Brasil, mais 

ecológicas e justas. 
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▪ A cooperação internacional na área de pesquisa e desenvolvimento é um importante alicerce 

para a promoção do desenvolvimento tecnológico, científico, econômico e social nos países 

parceiros. Na maioria dos países da América Latina e do Caribe, por exemplo, há uma grande 

necessidade de pesquisa e desenvolvimento na área de produção, uso (por exemplo, na 

produção industrial, no setor de transporte, na navegação) e transporte de hidrogênio verde e 

seus derivados. 

▪ O financiamento da Transição Energética também deve apoiar o desenvolvimento de 

infraestrutura de logística e transporte sustentável e a expansão das redes de eletricidade 

locais. 

 

5. Fortalecer o estado de direito 

Um estado de direito democraticamente legitimado e funcional forma a base para uma coexistência 

pacífica. Tanto na América Latina e no Caribe quanto na Europa, o crime organizado, as ameaças 

terroristas, mas também a lavagem de dinheiro, a corrupção, o tráfico ilegal de madeira, drogas e 

minerais, bem como o tráfico humano, representam grandes desafios para as sociedades. Na América 

Latina e no Caribe, em particular, isso anda de mãos dadas com graves violações dos direitos humanos, 

expulsão, violência, danos ambientais, impactos climáticos, bem como condições de trabalho perigosas, 

incluindo as piores formas de trabalho infantil ou escravidão moderna. Um dos principais motivos para 

isso é a baixa presença do Estado em algumas áreas devido à distribuição desigual de recursos e ao 

envolvimento de representantes do Estado em estruturas corruptas ou no crime organizado. Portanto, 

grande parte da população tem pouca confiança no Estado de Direito. 

Se o estado de direito for fortalecido em conjunto com o acesso à participação econômica e social, a 

infiltração do estado por gangues criminosas, atores corruptos ou redes de círculos fascistas de 

ultradireita poderá ser neutralizada a longo prazo. As bases democráticas e constitucionais dos Estados 

da América Latina e do Caribe devem, portanto, ser fortalecidas. As instituições estatais e as 

organizações da sociedade civil devem continuar a ser apoiadas e fortalecidas. Ambos são pilares 

essenciais de uma política interna progressista que coloca as pessoas no centro e, portanto, se distingue 

da "política da mão dura" frequentemente propagada pelas forças conservadoras. 

Uma força policial civil que funcione, baseada no estado de direito e próxima aos cidadãos, é a base de 

qualquer política criminal eficaz e sustentável. A confiança na polícia é essencial para a detecção, 

prevenção e combate ao crime. 

A luta contra os crimes relacionados ao narcotráfico é responsabilidade conjunta de todos os países do 

mundo. A cooperação com países não-membros é uma parte importante da política da União Europeia 

e de suas agências. Isso também se aplica à EUROPOL no contexto da cooperação policial. Os diálogos 

com os países da América Latina e do Caribe também promovem uma abordagem equilibrada e 

baseada em evidências. Em nível internacional, o trabalho da INTERPOL deve continuar a ser 

ativamente apoiado para que seja possível promover uma ação penal mundial contra o crime organizado 

transnacional. 

Recomendações: 

▪ As cooperações de segurança existentes devem ser ampliadas com o envolvimento de 

organizações da sociedade civil local. 

▪ A segurança e a cooperação policial devem ser complementadas pelos componentes de 

prevenção e ressocialização. Isso inclui trabalhar com as autoridades prisionais para 

desenvolver programas eficazes de ressocialização, bem como mecanismos de prevenção. 

▪ A Alemanha e a Europa se oferecem como parceiros para a elaboração e implementação de 

uma reforma abrangente do setor de segurança nos países da América Latina e do Caribe. 
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Isso deve incluir o fortalecimento da transparência, uma cooperação mais eficaz, estratégias 

anticorrupção e um bom controle das autoridades de segurança. 

▪ Estratégias conjuntas têm de ser desenvolvidas para combater a economia ilegal de madeira, 

drogas e minerais. Aqui, os atores alemães e europeus também têm uma responsabilidade 

com relação à demanda. Para isso, devem ser incluídos os acordos multinacionais da ONU, os 

acordos comerciais da UE, as obrigações de devida diligência legalmente estipuladas para as 

empresas em nível nacional e da UE, os acordos bilaterais e a cooperação financeira e de 

desenvolvimento. Ao mesmo tempo, é preciso avançar na introdução e na expansão de 

padrões de qualidade vinculativos e fortalecer a estreita cooperação entre as agências de 

cumprimento da lei, os governos e as empresas. 

▪ A Agência Federal para Agricultura e Alimentação (Bundesanstalt für Landwirtschaft und 

Ernährung, BLE) deve ser capacitada e incentivada a realizar controles eficazes em relação à 

madeira ilegal. 

▪ Nos países que atualmente não possuem estruturas policiais civis, a Alemanha deve oferecer 

apoio para o estabelecimento de uma estrutura policial e judicial democrática. 

▪ O envio de oficiais de ligação pelo Departamento Federal de Polícia Criminal da Alemanha tem 

de ser continuado e ampliado, conforme necessário. 

▪ Com relação às políticas de drogas dos países de cultivo, trânsito e destino, é preciso buscar 

novas formas de prevenção, educação, regulamentação, bem como pesquisa e avaliação. É 

necessário o desenvolvimento de uma abordagem abrangente para a violência, o tráfico e o 

uso de drogas. 

▪ Além disso, o acesso aos respectivos bancos de dados dos países parceiros deve ser facilitado 

e o controle transfronteiriço dos fluxos de dinheiro e das transações de empresas e pessoas 

suspeitas deve ser intensificado. 

▪ Promover um intercâmbio intensivo sobre processos legislativos contra notícias falsas para 

proteger a liberdade de imprensa, a democracia e o estado de direito, a fim de combater a 

radicalização e o extremismo de direita, entre outras coisas. 

▪ Apoiar as organizações da sociedade civil local, por exemplo, em relação ao direito de reunião 

e outras formas de participação democrática. 

 

6. Trabalhando juntos por mais igualdade de gênero em todo o mundo 

A política externa e de desenvolvimento feminista do governo alemão, que visa capacitar as mulheres 

no sistema social, político e econômico, tem um particular potencial de integração na América Latina e 

no Caribe. Visto que empoderar as mulheres significa fortalecer a segurança. Portanto, as mulheres e 

as meninas devem ser empoderadas com uma política de desenvolvimento feminista dentro da estrutura 

dos "3Rs" (Rights, Resources, Representation = direitos, recursos e representação) e desempenhar um 

papel central no sistema político, econômico e social. O mesmo se aplica à cooperação bilateral na 

política climática, no setor de matérias-primas e energia e nos acordos comerciais, nos quais 

promovemos uma perspectiva feminista. 

Não somente o fato de alguns governos terem assumido um compromisso firme com políticas feministas 

de desenvolvimento e de relações exteriores, mas também o fato de estarmos testemunhando um forte 

movimento de mulheres na região que está promovendo a emancipação feminista e inovações 

democráticas. Alguns países são pioneiros globais na participação política igualitária das mulheres, bem 

como na legislação que reconhece a violência relacionada ao gênero como crime. Há também 

abordagens progressivas na América Latina e no Caribe na regulamentação legal do trabalho do 

cuidado/da assistência como um instrumento para promover a justiça social e de gênero. Em 

contrapartida, ainda há índices alarmantes de violência baseada em gênero ("feminicídios"), impunidade 

e estruturas de poder patriarcais. 
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Em todas essas áreas de política, queremos intensificar o intercâmbio para aprendermos uns com os 

outros e tornar as respectivas experiências úteis para a política nacional. 

Recomendações: 

▪ Promover e apoiar o diálogo e a troca de experiências com os países da América Latina e do 

Caribe que já incluíram o feminicídio como um crime separado em suas legislações. 

▪ Fortalecimento do diálogo sobre a democracia paritária: Queremos usar a experiência de 

alguns países latino-americanos, como a Argentina e a Colômbia, com várias leis e medidas 

inovadoras, como ponto de partida para um diálogo mais profundo e aprendizado mútuo. 

▪ Promover a implementação de políticas feministas: As experiências da Europa e da América 

Latina e do Caribe no desenvolvimento, implementação e gestão de políticas assistenciais e 

sociais oferecem a ambas as regiões a oportunidade de aprender com os sucessos e erros dos 

outros. Além disso, é necessário analisar o impacto das políticas financeiras e econômicas da 

América Latina e do Caribe e da Alemanha e seu impacto na igualdade de gênero. 

▪ Fazer com que a política externa e de desenvolvimento feminista se torne um modelo de 

cooperação comunitária: Agora que a Alemanha e vários países da América Latina e do Caribe 

se comprometeram com uma política externa e de desenvolvimento feminista, é importante 

preencher essa política com conteúdo e conectar as mulheres em diferentes níveis. Além de 

aumentar a participação das mulheres e contribuir para a igualdade de gênero, a integração de 

uma perspectiva interseccional no diálogo é urgentemente necessária no contexto multiétnico 

da América Latina e do Caribe. 

 

7. Política externa cultural, educacional e científica 

A política externa cultural, educacional e científica é um dos instrumentos mais sustentáveis e visíveis 

de nossa política externa. Ela ajuda a criar um entendimento mútuo e, portanto, continuará sendo um 

pilar importante de nossa política externa e de paz no futuro. 

É exatamente essa área que abre caminho para a imigração de profissionais qualificados. Ao mesmo 

tempo, no sentido de uma “brain circulation” (circulação de cérebros), deve-se tomar cuidado para 

garantir que a imigração para a Alemanha não leve a uma escassez de profissionais qualificados nos 

países de origem. 

Investir em uma política externa formativa não nos ajuda apenas na arena diplomática, mas também 

nos ajuda concretamente a enfrentar desafios transnacionais, seja por meio de pesquisa ou da 

conservação da biodiversidade em terra e no mar, do monitoramento, da pesquisa e do tratamento de 

doenças negligenciadas, por meio de medidas de construção da paz do intercâmbio científico 

internacional e por meio do treinamento de outras capacidades de "diplomacia científica" em e com 

atores da América Latina e do Caribe. As organizações intermediárias e de pesquisa estão envolvidas 

nisso há muitos anos e aumentaram sua visibilidade, por exemplo, com o Centro Alemão de Ciência e 

Inovação (DWIH) em São Paulo. Com os fundos disponibilizados, queremos continuar a apoiar os 

cientistas e as organizações de pesquisa e de financiamento comprometidos. 

As escolas alemãs no exterior têm uma reputação de alta qualidade de ensino e excelente treinamento 

pedagógico para seus professores. Para garantir que essa qualidade seja mantida continuamente, são 

empregados facilitadores de processos da Agência Central para Escolas no Exterior. 
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Recomendações: 

▪ Os recursos orçamentários da política cultural, educacional e científica estrangeira devem ser 

usados de forma sustentável e eficaz. Investir em uma política externa formativa nos faz 

avançar interna e externamente. 

▪ Fortalecer as iniciativas e os projetos existentes e novos para atrair trabalhadores qualificados: 

As iniciativas e os projetos de nossas organizações de intermediação fazem uma contribuição 

indispensável tanto para o nosso país quanto para os países parceiros. Instituições como o 

Instituto Goethe possibilitam com seus programas a imigração de profissionais qualificados e 

motivados. Em cursos apropriados, os trabalhadores qualificados são preparados para a vida 

e o trabalho na Alemanha e aprendem o idioma alemão enquanto ainda estão no exterior. Ao 

mesmo tempo, isso permite que eles imigrem legalmente para a Alemanha. 

▪ Os formandos de uma escola alemã no exterior são, por exemplo, formalmente 

reconhecidos como alunos com Abitur alemão (conclusão do ensino médio) e podem, 

portanto, podem cursar o ensino superior na Alemanha sem problemas. Isso dá aos 

estudantes a opção de uma permissão de residência ilimitada para aqueles que 

buscam vagas de treinamento ou estudo e estágios sem consentimento com duração 

de até seis semanas. Portanto, as escolas alemãs no exterior devem continuar a 

receber apoio suficiente no futuro, pois elas também contribuem para atrair 

trabalhadores estrangeiros qualificados para nossas empresas nacionais a longo 

prazo. 

▪ Além disso, o apoio alemão ao treinamento permite que os profissionais estrangeiros 

sejam altamente qualificados e se integrem mais facilmente às diferenças culturais e 

às barreiras linguísticas por meio do poliglotismo e do envolvimento direto com a 

cultura alemã. 


